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  Brasil em movimento reúne textos, entrevistas e trabalhos artísticos coletados entre junho e dezembro de 2013 a partir dos protestos que começaram neste período no Brasil. São reflexões que não se limitam a eles, e sim partem deles, voltando-se ao mundo e ao país de uma forma geral, no espaço e no tempo.




  Estão presentes historiadores, filósofos, artistas, políticos, escritores, cientistas sociais, antropólogos, economistas, líderes de movimentos sociais, arquitetos, urbanistas, cantores e compositores, um policial, um advogado, um crítico de arte e um líder indígena Yanomami.




  Este é um livro datado − não tinha como não ser. Cada contribuição aqui presente foi pensada ou produzida ao longo dos ricos tempos de protestos em 2013, de modo que cada uma delas pode ser entendida como um retrato de um pensamento naquele instante. Por este motivo, decidimos organizar suas partes em ordem cronológica, explicitando a data de realização de cada trabalho, de modo que seja possível perceber, através da sucessão deles, parte do movimento pelo qual passamos e o olhar de cada autor no momento específico em que se expressou. Uma cronologia de parte dos acontecimentos ocorridos entre junho de 2013 e julho de 2014 está no começo do livro para ajudar o leitor a se localizar no momento de realização dos textos, entrevistas e imagens.




  A proposta que fizemos a nós mesmos e às pessoas que colaboraram conosco sempre foi a de uma reflexão aberta, sem forma definida, afastando a pretensão de uma análise totalizante, fechada. A impossibilidade de tal análise do momento brasileiro foi destacada por quase todas as pessoas cujas ideias estão aqui presentes. Acreditamos que isso em si já diz algo sobre o período em que as entrevistas e reflexões foram produzidas.




  Foi respeitando e participando desta dificuldade que convidamos cada um e cada uma a colaborar livremente, da maneira e na forma que se sentisse motivado: conversando conosco, produzindo um texto ou trabalho artístico. Esta última, a expressão por imagens, nos ocorreu durante o processo, como mais uma possibilidade de dar conta de algo ainda sem forma definida.




  A edição das entrevistas foi a mínima possível, com a intenção de preservar o fio das ideias que surgiram e o caráter de uma reflexão que emerge da fala e não da escrita. A escolha dos autores só acabou pela necessidade de publicar o livro. Havia sempre uma nova pessoa para chamar, cujo olhar seria pertinente e enriquecedor ao caráter múltiplo que esperamos contemplar, em parte, neste livro.




  Este projeto surgiu da angústia que sentimos diante da forma com que foram tratadas as manifestações de insatisfação, do engajamento apaixonado e da necessidade de fazer algo que pudesse nos ajudar a pensar e agir.
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  Um momento especial inaugurou-se no país em junho de 2013. A intenção deste texto é contar uma possível história destes dias, uma história que possa informar a leitura das colaborações que compõem este livro. Felizmente, os acontecimentos, práticas e sentimentos vividos naquele ano não favorecem afirmações conclusivas.




  Em 18 de maio de 2013, durante ação de desocupação de indígenas Terena em Sidrolândia, Mato Grosso do Sul[1], o delegado Alcídio de Souza Araújo, da Polícia Federal, apreendeu os equipamentos do jornalista Ruy Sposati, que acompanhava a operação. Advertido na hora quanto à ilegalidade da apreensão, o delegado, já conhecido por outra ação violenta contra os Terena em 2010[2], não se constrangeu em confiscar os equipamentos do jornalista do Cimi (Centro Indigenista Missionário). Este episódio deu o tom da operação policial que afastou a presença da imprensa quando, doze dias mais tarde, em 30 de maio, as forças da desocupação assassinaram ali mesmo o índio Oziel Gabriel. O sinistro assassinato fez eco com o de Adenilson Munduruku, morto pela Força Nacional em novembro do ano anterior. A persistência da luta, a comunicação independente e a repressão prenunciaram os acontecimentos dos dias que, no mês seguinte, dariam uma nova escala para as lutas populares no Brasil.




  Desde maio, militantes estavam nas ruas em Goiânia e Natal contra a última onda de aumentos na tarifa de ônibus, e São Paulo viria a entrar no processo em 6 de junho, quando o Movimento Passe Livre (MPL-SP) planejou um ato na frente do Teatro Municipal contra o aumento de R$ 3 para R$ 3,20, pretendido pelo prefeito Fernando Haddad e empresários. Milhares de pessoas compareceram ao ato, duramente reprimido pela Polícia Militar do estado de São Paulo com o uso de bombas de gás e balas de borracha contra a população. Do dia 6 ao dia 13 seguiram-se os atos contra o aumento, cada vez maiores, e catalisando novas mobilizações, na internet, dentro e fora de São Paulo, com repercussões midiáticas globais. No dia 10 de junho, o arquiteto Paulo Mendes da Rocha foi ao programa Roda Viva, da TV Cultura, onde falou sobre a irracionalidade do modelo urbano em vigência, atacou o automóvel particular e destacou os benefícios sistêmicos promovidos pelo transporte público, descrevendo a mobilidade como fator-chave para a mudança de todo o modo de vida urbano.




  No dia 13, os dois maiores jornais de São Paulo publicam editoriais em que criminalizam os acontecimentos dos dias anteriores, exigindo que o Estado seja enérgico na repressão e inocentando a Polícia Militar das acusações de brutalidade e violência. Diz O Estado de São Paulo, no editorial de título “Chegou a hora do basta”:




  No terceiro dia de protesto contra o aumento da tarifa dos transportes coletivos, os baderneiros que o promovem ultrapassaram, ontem, todos os limites e, daqui para a frente, ou as autoridades determinam que a polícia aja com maior rigor do que vem fazendo, ou a capital paulista ficará entregue à desordem, o que é inaceitável. O vandalismo, que tem sido a marca do protesto organizado pelo Movimento Passe Livre (MPL), uma mistura de grupos radicais os mais diversos, só tem feito aumentar. (...) Atacada com paus e pedras sempre que tentava conter a fúria dos baderneiros, a PM reagiu com gás lacrimogêneo e balas de borracha. (...) A PM agiu com moderação, ao contrário do que disseram os manifestantes, que a acusaram de truculência para justificar os seus atos de vandalismo. (...) A reação do governador Geraldo Alckmin e do prefeito Fernando Haddad − este apesar de algumas reticências − à fúria e ao comportamento irresponsável dos manifestantes indica que, finalmente, eles se dispõem a endurecer o jogo. (...) De Paris, onde se encontra para defender a candidatura de São Paulo à sede da Exposição Universal de 2020, o governador disse que “é intolerável a ação de baderneiros e vândalos. Isso extrapola o direito de expressão. É absoluta violência, inaceitável”. Espera-se que ele passe dessas palavras aos atos e determine que a PM aja com o máximo rigor para conter a fúria dos manifestantes, antes que ela tome conta da cidade.




  O editorial da Folha de S. Paulo (título: “Retomar a Paulista”) reforça a condenação dos protestos e o chamado à repressão policial, aproveitando também para se opor à bandeira do passe livre, descrita como uma ideia ridícula:




  São jovens predispostos à violência por uma ideologia pseudorrevolucionária, que buscam tirar proveito da compreensível irritação geral com o preço pago para viajar em ônibus e trens superlotados. Pior que isso, só o declarado objetivo central do grupelho: transporte público de graça. O irrealismo da bandeira já trai a intenção oculta de vandalizar equipamentos públicos e o que se toma por símbolos do poder capitalista. (...) É hora de pôr um ponto final nisso. prefeitura e Polícia Militar precisam fazer valer as restrições já existentes para protestos na avenida Paulista, em cujas imediações estão sete grandes hospitais. Não basta, porém, exigir que organizadores informem à Companhia de Engenharia de Tráfego (CET), 30 dias antes, o local da manifestação. A depender de horário e número previsto de participantes, o poder público deveria vetar as potencialmente mais perturbadoras e indicar locais alternativos. No que toca ao vandalismo, só há um meio de combatê-lo: a força da lei. Cumpre investigar, identificar e processar os responsáveis. Como em toda forma de criminalidade, aqui também a impunidade é o maior incentivo à reincidência.




  Os protestos permanecem vigorosos no dia 13, e as forças policiais reprimem violentamente os milhares que voltam às ruas nos protestos[3], o que é acompanhado por outros muitos milhares que assistem à cobertura feita por manifestantes através de canais de streaming. Entre os vários canais autônomos, publicados no Twitter e Facebook, torna-se especialmente notável o Mídia Ninja, iniciativa do coletivo Fora do Eixo, que viria a se tornar personagem importante de parte do debate sobre as manifestações. Entre as centenas de feridos pela Polícia Militar paulista no dia 13 estão repórteres dos veículos cujos editoriais haviam convocado a repressão policial. Fotógrafos da Folha, Estado e agências de notícia são atingidos pelas balas de borracha, e um jornalista da revista Carta Capital está entre os detidos nas diversas prisões arbitrárias por posse de vinagre. Panos embebidos no líquido são usados por manifestantes para aliviar os efeitos do gás das bombas policiais, e sua posse passa então a ser motivo para detenções, inclusive a do jornalista. A pitoresca motivação das detenções arbitrárias motiva o nome Revolta do Vinagre. Em nota, a Anistia Internacional afirma ver “com preocupação o aumento da violência na repressão aos protestos contra o aumento das passagens de ônibus no Rio de Janeiro e em São Paulo. Também é preocupante o discurso das autoridades sinalizando uma radicalização da repressão e a prisão de jornalistas e manifestantes, em alguns casos enquadrados no crime de formação de quadrilha”.




  No dia 15 de junho tem início a Copa das Confederações, evento da Federação Internacional de Futebol (Fifa) que serviria à entidade transnacional e ao governo federal como espécie de laboratório para a realização da Copa do Mundo, marcada para o ano seguinte. Muitas vozes nas manifestações opõem-se aos chamados mega-eventos, como a Copa e as Olimpíadas, e a tensão entre a propaganda oficial do evento que se avizinha e os gritos das ruas é crescente. Muitos se indignam com o uso mal disfarçado de dinheiro público na construção de estádios economicamente irrazoáveis e o contraste com a falta de recursos para áreas tidas como prioritárias, como educação, saúde e mobilidade urbana. O governo federal institui, então, um regime especial de policiamento e controle em torno dos estádios-sede da Copa das Confederações. Em Brasília, onde ocorre a abertura do evento, no dia 15, manifestações em torno do Estádio Nacional são proibidas e reprimidas com o uso das técnicas que então se consolidam como a maneira do poder público lidar com os revoltosos nas ruas. Ganha destaque a vaia dedicada à presidenta Dilma Rousseff e ao presidente da Fifa, Joseph Blatter, que toma o estádio antes da partida entre Brasil e Japão. A partida e a Copa das Confederações concentram a cobertura televisiva, enquanto pesquisa realizada em São Paulo[4] aponta que uma maior parte dos paulistanos está mais interessada nos protestos, transmitidos e comentados em rede, pela internet, do que no evento esportivo.




  No dia seguinte, 16 de junho, o sentimento de indignação transborda e alcança diversas cidades no Brasil, além das comunidades brasileiras em Dublin e Nova York. No dia 17, acontecem as maiores manifestações até então, em várias cidades, alcançando dimensões particularmente notáveis em São Paulo e no Rio de Janeiro, onde centenas de milhares de pessoas vão às ruas fazendo uso de técnicas de desobediência civil e ação direta[5]. Dezenas de milhares de pessoas vão às ruas em várias outras cidades, incluindo as capitais Belo Horizonte, Brasília, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre e Vitória. No dia 17, Lucas Monteiro e Nina Cappello, militantes do MPL-SP, vão ao Roda Viva e defendem as manifestações e a tarifa zero diante de uma bancada de entrevistadores hostil ao movimento. Nas ruas, a oposição aos grandes veículos de imprensa, denunciados como porta-vozes de interesses conservadores, ganha corpo quando um grupo de manifestantes impede o trabalho de Caco Barcellos, jornalista da Rede Globo. O crescimento do número de pessoas nas ruas é acompanhado pelo recrudescimento da repressão policial, que não consegue arrefecer a potência dos atos. Após o dia 17, chefes de instâncias do Executivo mostram sinais de abertura para as demandas populares.




  No dia 18, em que as turbulências motivam conversas sobre instabilidade institucional no país, a presidenta Dilma Rousseff reúne-se com o ex-presidente Lula e João Santana, figura do alto círculo do governo petista, arquiteto de recentes campanhas presidenciais vitoriosas no Brasil, Venezuela, República Dominicana e Angola. No mesmo dia, mais cedo, Dilma discursa: “O Brasil hoje acordou mais forte. A grandeza das manifestações de ontem comprova a energia da nossa democracia, a força da voz da rua e o civismo da nossa população. (...) Essas vozes das ruas precisam ser ouvidas. Elas ultrapassam, e ficou visível isso, os mecanismos tradicionais das instituições, dos partidos políticos, das entidades de classe e da própria mídia.” Ainda em 18 de junho, o prefeito de São Paulo recebe o MPL para uma reunião, o que havia sido pedido formalmente pelo grupo sete dias antes, e sinaliza a possibilidade de revogação do aumento, medida já anunciada por algumas cidades, incluindo as capitais Cuiabá, João Pessoa, Manaus e Porto Alegre. Em meio ao protesto diante da prefeitura, manifestantes incendeiam um veículo da Rede Record, e os grandes canais de TV passam a concentrar sua cobertura dos protestos em imagens a partir de helicópteros e do alto de prédios; apenas os canais de streaming, como o Mídia Ninja, transmitem do nível da rua.




  À medida que os atos crescem, o posicionamento dos grandes grupos de mídia se adapta à nova correlação de forças demonstrada nas ruas. Em paralelo à mudança de postura − que caminha da criminalização taxativa dos primeiros editoriais para um apoio efusivo ao “civismo” −, os jornais e canais de TV, especialmente a Globo e seu canal a cabo GloboNews, associam os desejos dos protestos com pautas como o combate à corrupção e o julgamento do Mensalão, esquema de compra de apoio parlamentar posto de pé nacionalmente pelo governo Lula. Parte do debate público em torno do combate à corrupção privilegia uma indignação pelo que é tido como mau uso do dinheiro público, especialmente a apropriação direta por administradores criminosos. Outra parte do debate se dedica a denunciar e lutar contra eventos e situações específicas, como os cartéis das empresas de ônibus e empreiteiras. O enquadramento do debate público pela imprensa é comparado pelo MPL, em texto do dia 18 de junho, com o episódio do grande comício pelas eleições diretas, em 1984, narrado então pela Rede Globo como uma festa pelo aniversário de São Paulo.




  No dia 19 de junho, os prefeitos do Rio de Janeiro, Eduardo Paes, e de São Paulo, Fernando Haddad, anunciam simultaneamente o recuo no aumento das passagens, uma grande vitória dos manifestantes destas cidades que veem atingido seu primeiro objetivo imediato. Nas ruas e nas redes trava-se a disputa pela legitimidade dos desejos que explodem em revolta. Os grandes veículos de imprensa propõem a narrativa do combate à corrupção, os partidos de oposição à direita aderem e atacam o governo que, com seus aliados, se defende dizendo que o povo na rua havia sido alçado à cidadania durante as presidências Lula e Dilma, e agora exigia melhores serviços. Nos movimentos sociais, nos partidos à esquerda e nos canais de streaming, persevera a oposição aos megaeventos, à lógica privatista de mobilidade urbana e ocupação das cidades e à relação ilegal e antidemocrática do governo com uma parte do empresariado.




  Nas ruas, o sentimento anarquista anima uma parte dos manifestantes que, se não a mais numerosa, concentra a atenção fotográfica da mídia e constitui espécie de núcleo duro das manifestações: grupos anarquistas presentes em atos populares desde pelo menos o fim dos anos 1990 e que em 2013 permaneceriam na rua para além do mês de junho, após o qual o número de pessoas nos protestos viria a cair. Uma pequena extrema direita, paralelamente, ganha visibilidade na internet, onde alguns slogans e imagens se difundem. Esta propaganda, construída nos termos de uma luta anticomunista e pregando a reabilitação da Ditadura Militar, tem grande circulação como motivo de medo, sendo o risco de um golpe direitista no Brasil alardeado por apoiadores do governo.




  Em meio a essas disputas e conquistas, milhões de pessoas voltam às ruas em todo o país no dia 20, com as maiores mobilizações em São Paulo, Rio de Janeiro, Vitória e Manaus, cada uma reunindo centenas de milhares de pessoas. O dia é marcado pela extensa difusão dos protestos, que alcançam também cidades médias e pequenas. Em Ribeirão Preto, o estudante Marcos Delefrate morre ao ser atropelado, com mais doze pessoas, por um empresário que avança com seu carro sobre os manifestantes. Em Belém, a gari Cleonice Vieira de Moraes, que sofria de hipertensão, morre após respirar o gás de bombas lançadas pela polícia. Em alguns lugares, notavelmente em São Paulo, militantes de partidos de esquerda e governistas são hostilizados. Em Brasília, manifestantes tentam entrar no Congresso Nacional e no Itamaraty, onde um fuzileiro naval em trajes civis se mistura aos que quebram vidraças[6]. Em Porto Alegre, a Brigada Militar e a Polícia Civil realizam operação no Ateneu Libertário A Batalha da Várzea, espaço da Federação Anarquista Gaúcha, e apreendem livros, inclusive Os anarquistas no Rio Grande do Sul, publicado com apoio do município de Porto Alegre em 1995, quando Tarso Genro, governador do Rio Grande do Sul em 2013, era prefeito da cidade. Em pronunciamento após a apreensão, Tarso Genro fala em uma “doutrina anárquica”, e a ela se refere como “excrescência democrática”. Entre os vários detidos do dia no Brasil, Rafael Braga Vieira, morador de rua no Rio de Janeiro, é preso portando uma garrafa plástica de desinfetante, e a ausência de crime não se mostra impedimento suficiente para evitar que cinco meses mais tarde Rafael seja condenado a cinco anos de prisão.




  Após o dia 20, sem que as disputas entre esquerdas e direitas percam o calor, os acontecimentos ganham nova dinâmica. O MPL de São Paulo repudia publicamente as forças de direita que reivindicam para si o poder do povo nas ruas, levantando bandeiras como a redução da maioridade penal, e anuncia sua não adesão aos atos aguardados para os dias seguintes. A luta pela reversão do aumento mantém a mobilização em algumas cidades, como Florianópolis, e os entornos dos estádios da Copa das Confederações são cenário de grandes protestos em Brasília, Rio de Janeiro, Fortaleza, Recife, Salvador e Belo Horizonte, onde Douglas Henrique Oliveira morre ao cair de um viaduto. A repressão policial é violenta e intensa em todos os estados, e o antagonismo entre policiais e manifestantes é muito forte, intensificando-se no Rio de Janeiro com a revolta após o Batalhão de Operações Especiais (Bope) da Polícia Militar matar nove pessoas no complexo da Maré nos dias 23 e 24 de junho, em retaliação à morte de um sargento baleado na favela.




  No dia 24 de junho, o MPL-SP publica uma carta aberta à presidenta Dilma, que havia convidado militantes do Movimento para uma reunião em Brasília. Na carta, o MPL afirma:




  Essa reunião com a presidenta foi arrancada pela força das ruas, que avançou sobre bombas, balas e prisões. Os movimentos sociais no Brasil sempre sofreram com a repressão e a criminalização. Até agora, 2013 não foi diferente. (...) A desmilitarização da polícia, defendida até pela ONU, e uma política nacional de regulamentação do armamento menos letal, proibido em diversos países e condenado por organismos internacionais, são urgentes. Ao oferecer a Força Nacional de Segurança para conter as manifestações, o ministro da Justiça mostrou que o governo federal insiste em tratar os movimentos sociais como assunto de polícia. As notícias sobre o monitoramento de militantes feito pela Polícia Federal e pela ABIN vão na mesma direção: criminalização da luta popular. (...) Esperamos que essa reunião marque uma mudança de postura do governo federal que se estenda às outras lutas sociais: aos povos indígenas, que, a exemplo dos Kaiowá-Guarani e dos Munduruku, têm sofrido diversos ataques por parte de latifundiários e do poder público; às comunidades atingidas por remoções; aos sem-teto; aos sem-terra e às mães que tiveram os filhos assassinados pela polícia nas periferias. (...) Mais do que sentar à mesa e conversar, o que importa é atender às demandas claras que já estão colocadas pelos movimentos sociais de todo o país.[7]




  Após reunir-se com Lula e João Santana, Dilma anuncia cinco pactos em um encontro, ainda no dia 24, com todos os governadores e os prefeitos das 26 capitais. Os pactos dizem respeito à economia, com ênfase na responsabilidade fiscal e no controle da inflação; à reforma política, propondo um plebiscito e a realização de uma assembleia constituinte específica para esse fim; à saúde, defendendo a vinda de médicos estrangeiros para o Brasil; à mobilidade urbana, com a destinação de verbas para obras e sem menção à reforma do modelo tarifário; e à educação, anunciando que o governo federal pretende destinar os royalties do petróleo à educação, o que depende de aprovação parlamentar[8]. Nesta reunião, a presidenta diz:




  O povo está agora nas ruas, dizendo que deseja que as mudanças continuem, que elas se ampliem, que elas ocorram ainda mais rápido. Ele está nos dizendo que quer mais cidadania, quer uma cidadania plena. As ruas estão nos dizendo que o país quer serviços públicos de qualidade, quer mecanismos mais eficientes de combate à corrupção que assegurem o bom uso do dinheiro público, quer uma representação política permeável à sociedade onde, como já disse antes, o cidadão e não o poder econômico esteja em primeiro lugar. (...) Se aproveitarmos bem o impulso dessa nova energia política, poderemos fazer mais rápido muita coisa. Cabe a nós saber retirar desse momento mais força para fazermos mais pelo Brasil e muito mais pelos brasileiros.




  Cinco dias depois, em 29 de junho, o instituto de pesquisa Datafolha anuncia que a proposta de um plebiscito para consulta pública em relação à reforma política tem a aprovação de 68% da população, e a realização de uma constituinte para a realização desta reforma tem o apoio de 73%. No mesmo dia e do mesmo instituto, vem o anúncio de uma queda de 27 pontos percentuais em três semanas na popularidade da presidenta, cuja administração foi avaliada como ótima ou boa por 57% da população antes da intensificação dos protestos e por 30% depois.




  No Rio de Janeiro, um acampamento levantado por manifestantes desde 21 de junho diante da casa do governador Sérgio Cabral ganha potência e mobiliza atos que passam a acontecer no Leblon, um dos bairros mais ricos da cidade. No acampamento em frente à rua Aristides Espínola, na avenida Delfim Moreira, reúnem-se militantes identificados como #ocupacabral, vários também articulados em torno da página BlackBlocRJ. O combustível da indignação permanece na luta contra os megaeventos e contra o governador Sérgio Cabral, responsável pela Polícia Militar e acusado de envolvimento com máfias e cartéis de empreiteiras como a Delta, cujo dono possui relação íntima com o governador. Em mais de uma noite do começo do mês de julho, o Leblon é tomado por barricadas, construídas por manifestantes para tentar conter os avanços da polícia, que avança com cassetetes, balas de borracha, detenções em massa e bombas de gás, cujos efeitos alcançam os apartamentos do bairro, onde diversas agências bancárias e uma loja de roupas têm suas fachadas destruídas, e slogans anarquistas e de oposição ao governo estadual são pichados nas paredes. Ao grito de “não vai ter Copa!”, soma-se o “não vai ter papa!”, em alusão à visita papal programada para o fim do mês de julho. As detenções arbitrárias nestes dias vitimam o militante Rafucko, ativista com grande influência online, e Jair Rodrigues, que viria a ser detido novamente.




  Em 5 de julho, enquanto tramitam ações do Ministério Público Federal e de ativistas cearenses, o prefeito de Fortaleza, Roberto Cláudio, com o apoio do governador do Ceará, Cid Gomes, assina uma ordem de serviço para início das obras para a construção de um viaduto no parque do Cocó, área de conservação dentro da cidade de Fortaleza. O projeto da prefeitura sofre a oposição de ativistas, arquitetos, urbanistas e ambientalistas, que rejeitam a intervenção urbana, denunciando-o como produto de uma visão anacrônica e ineficaz de planejamento urbano voltado ao transporte individual em carros, e alertam para a degradação que o viaduto causaria no parque e áreas vizinhas. Cortam-se árvores e, no dia 12, tem início o acampamento Ocupe o Cocó, onde manifestantes reúnem-se contra a obra, abrindo mais uma frente de oposição direta a iniciativas impostas pelas administrações de maneira contrária ao interesse popular, ou sem que esse seja consultado, e em privilégio do modelo do automóvel individual.




  Em 13 de julho, o filho do maior empresário do transporte público de Fortaleza, Chiquinho Feitosa, casa-se no Rio de Janeiro com Beatriz Barata, neta de Jacob Barata e filha de Jacob Barata Filho, família que domina o transporte urbano no Rio de Janeiro, com grande presença em outras cidades do Brasil e da Europa. Um grupo de manifestantes protesta diante da igreja do Carmo, no centro do Rio de Janeiro, onde acontece a cerimônia religiosa do casamento. Um grande contingente policial isola os convidados, que dali vão para o Copacabana Palace, onde se dá a festa, com custo estimado em dois milhões de reais. Manifestantes demonstram repúdio a Barata com gritos e galhofa, dificultando o acesso ao hotel e constrangendo os convidados. De uma janela do Copacabana Palace, Daniel Barata, sobrinho de Jacob Barata, lança uma nota de 20 reais para os manifestantes, e o protesto é dispersado pelo Batalhão de Choque com o uso de bombas de gás. Em depoimento à polícia na segunda-feira seguinte, o manifestante Ruan Martins Nascimento, atingido na testa por um cinzeiro arremessado da festa, identifica Daniel Barata como a pessoa que o feriu. Dois dias mais tarde, Ruan é detido com uma pequena quantidade de maconha na mochila em Santa Teresa, bairro residencial da cidade, sendo liberado após assinar um termo como usuário da droga.




  Antes da chegada do papa, uma nova onda de indignação se levanta no Rio de Janeiro com o desaparecimento de Amarildo Dias de Souza, detido por policiais da UPP[9] da Rocinha. No dia 14 de julho, durante uma operação conjunta da UPP com a Polícia Civil chamada Operação Paz Armada, Amarildo é levado para dentro da base policial na Rocinha e não é mais visto. O major Edson Santos, ex-Bope e então comandante na Rocinha, afirma que as câmeras posicionadas diante da porta da UPP apresentaram defeito, e por isso não registraram a saída de Amarildo, vivo e ileso, caminhando. Defeitos técnicos também são apresentados como justificativa da ausência de registro nos aparelhos que rastreiam e arquivam as movimentações das viaturas policiais que levaram Amarildo. O desaparecimento de Amarildo e a posição oficial do comando da UPP, isentando-se de responsabilidade, com a aquiescência de seus superiores − o secretário de Segurança José Mariano Beltrame e o governador Sérgio Cabral − revoltam a população da Rocinha, que já protestava desde junho exigindo prioridade no fornecimento de saneamento básico para a favela, onde se concentravam esforços governamentais para a construção de um teleférico, tido como menos prioritário para os moradores. O desaparecimento de Amarildo motiva uma intensificação dos atos dentro e fora da Rocinha, alcançando repercussão nacional e internacional. Ao longo do mês de julho, no Rio de Janeiro, os protestos prosseguem gravitando em torno da Rocinha e da ocupação no Leblon, com manifestantes dos dois lugares convergindo nas ruas e nas pautas, questionando os gastos com os megaeventos, a repressão policial, e cobrando providências em relação ao desaparecimento de Amarildo.




  Em 19 de julho, o governador Sérgio Cabral anuncia que criará a Comissão Especial de Investigação de Atos de Vandalismo (CEIV), e o faz no dia 22, data da chegada do papa ao Rio de Janeiro. Dos três artigos do decreto, o primeiro detalha a composição da Comissão com representantes do Ministério Público do estado do Rio de Janeiro, da Secretaria de Segurança Pública do mesmo estado e das polícias Civil e Militar. Os outros dois artigos, intensamente criticados no meio jurídico, são:




  Art. 2º Caberá à CEIV tomar todas as providências necessárias à realização da investigação da prática de atos de vandalismo, podendo requisitar informações, realizar diligências e praticar quaisquer atos necessários à instrução de procedimentos criminais com a finalidade de punição de atos ilícitos praticados no âmbito de manifestações públicas.




  Art. 3º As solicitações e determinações da CEIV encaminhadas a todos os órgãos públicos e privados no âmbito do estado do Rio de Janeiro terão prioridade absoluta em relação a quaisquer outras atividades da sua competência ou atribuição.




  Parágrafo único. As empresas Operadoras de Telefonia e Provedores de Internet terão prazo máximo de 24 horas para atendimento dos pedidos de informações da CEIV.




  Após a publicação do decreto, Bernardo Santoro, diretor do Instituto Liberal, o critica ferozmente:




  O que seriam “todas as providências necessárias à realização da investigação”? Tortura? Sequestro? Essa redação é típica de ato de exceção. A realização de investigação criminal é privativa de delegado, expansível no máximo para o Ministério Público (com controvérsias, diga-se), e, em casos excepcionais, para CPIs, sempre com autorização constitucional. A Constituição veda que o poder executivo, fora da polícia judiciária, investigue crimes. Investigação de crimes por órgãos do poder executivo fora da polícia judiciária é típica de regimes fascistas, onde se usa desse expediente para fins políticos de perseguição de minorias e oposicionistas. Qualquer crime praticado em manifestações públicas deve ser investigado e punido como se tivesse sido praticado fora da manifestação. O fato de ter sido cometido em manifestação política não qualifica e nem desqualifica o crime. (...) (O terceiro artigo) é o fim da democracia. De acordo com esse decreto, fica revogado o direito de sigilo do cidadão fluminense. Entidades privadas como bancos e operadoras de telefonia estariam obrigadas a entregar toda e qualquer informação nossa à CEIV. Essa medida é tão ilegal que até mesmo a polícia, para investigar crimes, precisa de autorização judicial para poder quebrar o sigilo fiscal, bancário, telefônico e de dados dos cidadãos. E ainda assim os juízes só podem conceder autorização se a autoridade policial demonstrar que essa quebra é fundamental para as investigações.




  Apesar dos gritos de “não vai ter papa!”, o dia 22 vê Francisco I chegar ao Rio de Janeiro, tendo vigência a CEIV e forte esquema de segurança com uso da Polícia Militar do estado, Exército Brasileiro e Força Nacional. A visita do papa é o fato central da Jornada Mundial da Juventude, grande encontro da Igreja Católica planejado para acontecer na cidade, culminando com uma grande missa papal em Guaratiba, bairro na Zona Oeste do Rio. O terreno cedido para o evento recebe obras de terraplanagem e outros melhoramentos, e seus proprietários, entre eles Jacob Barata Filho, pretendem pôr ali de pé um empreendimento imobiliário após a Jornada. O gasto superior a 300 milhões de reais em dinheiro público brasileiro no evento católico e o benefício usufruído por Jacob Barata Filho atiçam a revolta popular, e uma grande manifestação marca a recepção ao papa no Palácio Guanabara, sede do governo estadual e palco de protestos desde junho.




  O governador Sérgio Cabral, o prefeito Eduardo Paes, a presidenta Dilma e o vice-presidente Michel Temer são uns dos 650 convidados para a recepção no Palácio. Forças policiais montam um perímetro de isolamento, no bairro das Laranjeiras, impedindo que manifestantes se aproximem do evento. Após o fim do evento oficial, o Batalhão de Choque da Polícia Militar investe contra os manifestantes com bombas de gás e balas de borracha, buscando dispersar as pessoas que se reúnem na rua Pinheiro Machado, onde fica o Palácio, e nas ruas vizinhas, especialmente na rua das Laranjeiras e no Largo do Machado, onde se encontram militantes pelos direitos civis das pessoas não heterossexuais. Várias prisões são efetuadas, sendo os policiais instruídos por superiores a prender aqueles manifestantes que gritarem aos policiais palavras como “covardes”[10]. As detenções arbitrárias efetuadas por policiais não identificados não contêm, mas ao contrário, alimentam o ímpeto dos manifestantes, que saem em caminhada pelo bairro do Catete até a 9ª Delegacia de Polícia, para onde são levados os detidos. Um a um, ao longo da madrugada, os detidos, assistidos por advogados do Instituto de Defensores dos Direitos Humanos (DDH), são liberados sob gritos de “liberdade aos presos políticos!”. Um único detido, Bruno Ferreira Telles, é mantido, acusado de portar e arremessar coquetéis molotov contra a polícia. No dia seguinte, 23 de julho, segundo dia da Jornada Mundial da Juventude, o desembargador Paulo de Oliveira Lanzelotti Baldez recebe uma liminar dos advogados de Bruno e determina a sua soltura. Na decisão[11], o desembargador caracteriza a prisão de Bruno como “em total desconformidade com o nosso ordenamento jurídico e faz referência a notícias sobre algumas detenções sem amparo legal durante as manifestações populares que vêm ocorrendo recentemente no país”.




  Já no dia 26, após severa condenação nos meios jurídicos, o governador Sérgio Cabral altera um dos dispositivos ilegais do decreto de criação da Comissão Especial de Investigação de Atos de Vandalismo: admite a necessidade de autorização judicial para a quebra de sigilo de comunicações e retira a menção ao prazo de 24 horas para que as empresas de telecomunicações forneçam os dados requeridos pelo governo, ficando este prazo a ser determinado pelo juiz responsável por cada decisão. Permanecem irresolvidos outros vícios referentes à criação de um órgão executivo para investigação criminal e à ausência de competência estadual para determinar deveres às empresas de telecomunicação.




  Chuvas intensas caem sobre o Rio de Janeiro durante os dias frios da semana da visita do papa, e os principais eventos da Jornada − a vigília no sábado 27 e a missa de encerramento que aconteceria em Guaratiba, no dia seguinte − são transferidos para a praia de Copacabana, onde já é aguardada a Marcha das Vadias, demonstração de grupos feministas e LGBT. A coincidência amplifica o potencial de atrito entre os participantes da Jornada e militantes, um católico participante do evento cospe em feministas e dois manifestantes realizam uma performance na qual quebram imagens de santas católicas e simulam masturbação com os ícones, causando revolta nos religiosos e em parte da grande imprensa.




  No começo de agosto de 2013, após o retorno do papa a Roma, mais uma série de reivindicações das ruas é conquistada. O governo do Rio de Janeiro decide não demolir o Parque Aquático Júlio de Lamare, o Estádio de Atletismo Célio de Barros e a Escola Friedenreich, todos no entorno do estádio do Maracanã, e anuncia a mudança de planos quanto ao destino do prédio do antigo Museu do Índio, que se tornaria um museu dedicado às culturas indígenas, e não mais um centro cultural olímpico.




  Em abril de 2012, a IMX, empresa do então homem mais rico do Brasil, Eike Batista, havia sido escolhida pelo governo Cabral para elaborar um “estudo de viabilidade técnica, econômica e jurídica para o Complexo do Maracanã”. O estudo, contra todas as evidências, declarou ociosos o Parque Aquático e o Estádio de Atletismo e pediu suas demolições como parte do projeto de gestão do Maracanã privatizado. O estudo, aceito e celebrado pelo governo Cabral, baseou as diretrizes do Consórcio Maracanã S/A − formado pelas empreiteiras Odebrecht, IMX e AEG −, contemplado pelo governo Sérgio Cabral para administrar a concessão do estádio do Maracanã.




  Durante o segundo semestre de 2013, os protestos, manifestações e outros atos coletivos nas ruas do país ganharam outra dinâmica. No início de agosto, os professores do Rio de Janeiro entram em greve e mantêm multidões combativas nas ruas. No mesmo período, em cidades como Fortaleza, a mobilização popular volta-se contra políticas urbanas impostas pela burocracia administrativa de maneira afinada com interesses corporativos e conservadores. No Pará, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Bahia e diversos outros estados, povos indígenas combatem através de ocupações, protestos e bloqueio de rodovias o avanço das grandes propriedades monocultoras, projetos de exploração mineral e de barragens.




  Em 20 de dezembro de 2013, o ministro da Defesa, Celso Amorim, publica uma portaria descrevendo o protocolo de ação das Forças Armadas em uma Operação de Garantia da Lei e da Ordem. O documento conceitua tal operação como “operação militar conduzida pelas Forças Armadas, de forma episódica, em área previamente estabelecida e por tempo limitado, que tem por objetivo a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio em situações de esgotamento dos instrumentos para isso previstos no art. 144 da Constituição ou em outras em que se presuma ser possível a perturbação da ordem”. O inimigo previsto para as Forças Armadas neste cenário foi denominado de “Forças Oponentes”, definidas como “pessoas, grupos de pessoas ou organizações cuja atuação comprometa a preservação da ordem pública ou a incolumidade das pessoas e do patrimônio”. A portaria prevê o uso de tropas militares nas ruas para impedir “ameaças à ordem pública”, lançando mão de um “Princípio de Guerra da Massa” de acordo com o qual o aparato repressivo em grande número toma as ruas resultando em “desestímulo para as ações das Forças Oponentes”.




  Um novo ciclo de aumentos de passagem chega na virada para 2014, e o povo continua indo aos milhares para as ruas. No dia 6 de fevereiro, Santiago Ilídio Andrade, cinegrafista da TV Bandeirantes, é atingido na cabeça por um rojão acendido no chão em meio a uma ofensiva policial em um protesto na frente da Central do Brasil, no Rio de Janeiro. Quatro dias depois, Santiago falece e a notícia de sua morte é transformada em um chamado ao recrudescimento da ação policial nos protestos. Cristaliza-se na retórica do poder um inimigo, uma Força Oponente, chamado Black Bloc. São acusados de Black Bloc os dois presos pela morte de Santiago, Caio Silva de Souza e Fábio Raposo, e o jornal e a TV Globo propagam a tese absurda da existência de manifestantes pagos por partidos de esquerda − destacando o PSOL e o deputado estadual Marcelo Freixo, colaborador deste livro − para agir violentamente em protestos.




  Ainda em fevereiro, garis do Rio de Janeiro procuram o sindicato da categoria, distante das lutas da classe, e convocam uma greve para o sábado de carnaval, dia 1º de março, reivindicando aumento salarial e melhores benefícios. Assim que o lixo começa a acumular nas ruas do Rio, o movimento grevista sofre vários golpes: o Batalhão de Choque ataca uma passeata dos grevistas, a direção do sindicato recua da greve e o Tribunal Regional do Trabalho considera a parada ilegal, todos indo ao encontro dos interesses da Comlurb, empresa de limpeza urbana da cidade dirigida por Vinícius Roriz, ex-funcionário da IMX, empresa já citada aqui pela relação íntima com o poder público no Rio de Janeiro. Sob o olhar de policiais armados, grupos não uniformizados recolhem o lixo em alguns lugares da cidade, e na segunda-feira, 3 de março, ocorre um encontro entre grevistas, Comlurb e sindicato. Contra a vontade dos grevistas presentes, o sindicato assina um acordo que prevê um aumento cinco vezes inferior ao que reivindicava a categoria e anuncia a demissão de quem não abandonasse a greve até a noite daquele mesmo dia. O movimento grevista (composto de “marginais e delinquentes”, nas palavras do prefeito Eduardo Paes) mantém-se mobilizado apesar do acordo entre as direções sindical e patronal e das demissões anunciadas.




  A nova força das movimentações populares desde junho de 2013 mostra-se presente na greve que, com a solidariedade de pessoas e categorias pelo país, consegue arrancar da prefeitura um aumento muito superior ao acordado anteriormente pelo sindicato. A luta dos garis do Rio serve como inspiração para movimentos em todo o Brasil, e paralisações ocorrem em cidades como Belo Horizonte e Curitiba. Em maio, os rodoviários do Rio realizam diversas paralisações em um processo bastante similar ao ocorrido na greve dos garis: o sindicato posiciona-se contra a greve, considerada ilegal pelo tribunal trabalhista do estado e atacada pela imprensa, mas motoristas, cobradoras e cobradores prosseguem na luta de maneira independente. As paralisações e reuniões dos rodoviários cariocas sucedem-se ao longo de todo o mês de maio, e a iminência da Copa, com início marcado para 12 de junho de 2014, anima as mobilizações ao mesmo tempo que amplifica as tensões.




  Em 5 de junho, os metroviários de São Paulo, cidade que receberia a abertura da Copa dali a sete dias, iniciam sua greve. O metrô de São Paulo, de quem a categoria exige aumento, é o centro de um esquema de fraudes em licitações envolvendo os governos de Mário Covas e Geraldo Alckmin, ambos do PSDB, e a empresa francesa Alstom, presença gigante no sistema elétrico brasileiro, incluindo usinas como Belo Monte, e a alemã Siemens, também atuante no sistema elétrico brasileiro e em outros setores importantes da economia do país. A greve dos metroviários dura cinco dias, nos quais os grevistas sofrem agressões policiais e prisões, demissões e acusações na imprensa, mas contam com o apoio do seu sindicato e de grupos solidários que se juntam a seus protestos e atos públicos. Contrariando a propaganda da imprensa que descreve os grevistas como sabotadores da cidade, a categoria propõe voltar ao trabalho liberando as catracas, sem cobrar tarifa dos passageiros, proposta imediatamente recusada pelo governador Geraldo Alckmin. Os 42 demitidos durante a greve continuam sem seus empregos, e a luta pela readmissão torna-se então uma das demandas sempre presentes nas manifestações populares em São Paulo.




  Em 10 de junho, dois dias antes do início da Copa, ativistas de Brasília têm suas casas visitadas por homens que se identificam como agentes do TRE (Tribunal Regional Eleitoral), e que os inquirem sobre sua rotina. Em checagem junto ao tribunal após essa visita, os ativistas verificam que as identificações apresentadas por esses homens eram falsas, revelando mais uma ação subterrânea da repressão. No dia seguinte, véspera da abertura da Copa, uma operação da Delegacia de Repressão aos Crimes da Informática (DRCI), no Rio de Janeiro, leva quatro ativistas, Elisa Quadros, Tiago Rocha, Game Over e Anne Josephine, para instalações policiais e confisca documentos em suas casas.




  A Copa tem início no dia 12 e o regime de exceção legal impera no país. Grandes perímetros no entorno dos estádios são guardados pela Polícia Militar dos estados com reforço de agentes federais da Força Nacional dedicados totalmente ao “desestímulo das Forças Oponentes”. Prisões em massa e agressões são a resposta oficial para os protestos que, apesar da imposição opressiva das forças militares, insistem em acontecer. Em São Paulo, no dia 26 de junho, o ativista Fábio Hideki Harano é objeto de uma abordagem de agentes à paisana do Departamento Estadual de Investigações Criminais (Deic), e o fato de não encontrarem nada com o militante não é impedimento para que o mesmo seja levado preso, situação em que ainda se encontrava, mais de um mês depois.




  No Rio de Janeiro, a véspera da final da Copa, dia 12 de julho, é marcada por uma enorme operação policial, intitulada Firewall, em que mais de 100 agentes da repressão engajam-se na prisão de ativistas. A operação, além do costumeiro recado de intimidação destinado a outros descontentes, visa tirar os ativistas da rua para impedir que participem de atos durante a final do torneio da Fifa. O presidente da Comissão de Direitos Humanos da OAB do Rio de Janeiro, Marcelo Chalreo, falou à BBC: “As prisões têm caráter intimidatório, sem fundamento legal, e têm nítido viés político, de tom fascista bastante presente. O objetivo é claramente afastar as pessoas dos atos públicos.” Altas figuras do governo petista, como o ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, por sua vez, elogiaram as prisões políticas. O advogado geral da União, Luís Inácio Adams, afirmou: “Tivemos zero problema na Justiça.” No dia 16 de julho, os deputados federais Chico Alencar (Psol), Jandira Feghali (PC do B), Ivan Valente (Psol) e Jean Wyllys (Psol) pedem ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que abra processo administrativo disciplinar contra o juiz Flávio Itabaiana de Oliveira Nicolau, responsável pelos mandados que sustentaram as prisões.




  Na sexta-feira, 18 de julho, o promotor Luís Otávio Figueira Lopes solicita, e o mesmo juiz Flávio Itabaiana de Oliveira Nicolau decreta a prisão preventiva de 23 ativistas que já haviam sido alvo das prisões no dia 11 e que haviam recuperado a liberdade por meio de habeas corpus concedidos pelo desembargador Siro Darlan. O acesso aos autos do processo é vedado à defesa dos acusados, sendo os manifestantes duplamente agredidos em seus direitos pelo regime de exceção legal que impera no Brasil. Por outro lado, os documentos são liberalmente compartilhados com os veículos da imprensa simpáticos à repressão, como o jornal O Globo, que dedica espaço em sua capa durante dias para irradiar a propaganda oficial. O MP, a polícia e O Globo propõem a existência de um grupo organizado para incendiar prédios e assassinar policiais e jornalistas. Este grupo é identificado pelos arquitetos dessa narrativa com a FIP (Frente Independente Popular), articulação de diferentes grupos presentes nas ruas, que se torna a Força Oponente da vez. A advogada Eloisa Samy, um dos alvos do processo, considerada foragida pela Justiça brasileira, procura o Consulado do Uruguai no dia 21 e pede asilo político ao país. O pedido, negado, é o primeiro feito no Brasil desde o fim da ditadura civil-militar de 1964.




  Em 23 de julho, é novamente o desembargador Siro Darlan quem concede habeas corpus aos 23 ativistas atingidos pelo processo arbitrário. O desembargador, no mesmo dia, critica o delegado da DRCI, chefe das operações da polícia política no Rio de Janeiro, por ter ignorado ofício que solicitava acesso aos documentos policiais relativos às prisões.




  De maneira adaptada a cada situação, o Estado mantém a linha de repressão, experimentando e desenvolvendo técnicas desde espancamentos coletivos e detenções em massa à supressão da imprensa livre e à ofensiva direta sobre a vida de ativistas, restringindo direitos dos detidos, confiscando computadores e convocando militantes para depor à polícia em horários marcados de forma a impedir a presença destes em atos públicos. Descontadas pontuais tomadas de posição por colunistas autorais, a mídia corporativa, com seus jornais, revistas, portais e canais de TV, apoia consistentemente a repressão, inclusive em atos em que seus funcionários são vítimas diretas da violência policial.




  Já as lutas continuam. Desde junho de 2013, de novas maneiras e com novas forças.




  NOTAS




  1. A ordem de desocupação foi expedida em benefício dos proprietários da Fazenda Buriti, entre os quais Ricardo Bacha, latifundiário sul-mato-grossense e ex-deputado federal pelo PSDB daquele estado. A propriedade, garantida há décadas por papéis irregulares, está dentro dos limites da Terra Indígena Buriti, território de ocupação tradicional dos Terena. “Ilegalmente, PF confisca equipamento de jornalista que cobria ocupação indígena.” Disponível em: http://youtu.be/ZRlHeOzENvI.




  2. A ação de desocupação em 2010 também opunha interesses Terena aos de políticos latifundiários. No caso, de Pedro Pedrossian, liderança conservadora no Mato Grosso e no Mato Grosso do Sul desde antes da Ditadura Militar, da qual foi apoiador.




  3. Vários vídeos deste dia estão no Youtube, como por exemplo “Passe Livre − 13 junho/2013 − O início da violência policial na Consolação”, disponível em: http://youtu.be/cOwIiyUw-xk.




  4. Diz a pesquisa: “Uma consulta sobre qual assunto de maior interesse no momento − manifestações ou Copa das Confederações −, 70% disseram estar mais interessados nas manifestações, e 18%, no torneio esportivo.” Disponível em: http://media.folha.uol.com.br/datafolha/2013/06/19/protestos-aumento-tarifa-ii.pdf.




  5. Para mais sobre as técnicas de ação direta no contexto das mobilizações populares do início do século XXI, ver “The New Anarchists”, de David Graeber, disponível em: http://newleftreview.org/II/13/david-graeber-the-new-anarchists.




  Em contraste com os entendimentos de manifestação e protesto promovidos pelo mainstream do debate público brasileiro, a ideia de ação direta envolve práticas como a construção de barricadas e a ocupação de prédios públicos, tendo sido instrumento da luta pelos direitos civis no Estados Unidos nos anos 1960 e da resistência ao Apartheid, na África do Sul.




  6. O momento em que o rapaz é cercado pela polícia e resgatado por outro fuzileiro pode ser visto neste vídeo: http://youtu.be/ndUCBsSOVVU.




  7. “Carta aberta do Movimento Passe Livre São Paulo à presidenta”, disponível em: http://tarifazero.org/2013/06/24/carta-aberta-do-movimento-passe-livre-sao-paulo-a-presidenta/




  8. A Lei 12.858/13, que viria a ser publicada em 9 de setembro de 2013, acabou por destinar 75% dos royalties para a educação e 25% para a saúde.




  9. Unidade de Polícia Pacificadora, projeto de policiamento permanente de favelas, grande bandeira política do governo Sérgio Cabral.




  10. Texto disponível em: http://institutoliberal.org.br/blog/?p=5062.




  11. A decisão completa está disponível em: http://s.conjur.com.br/dl/habeas-corpus-favor-manifestante-detido.pdf.




  

    

    



    

      	ENTREVISTA

    




    

      	 



      	VLADIMIR PALMEIRA

    




    

      	 



      	Historiador e político

    




    

      	 



      	2/8/2013

    


  




  Estamos organizando um livro que pense o Brasil a partir das manifestações que estão acontecendo agora.




  Ah, futurologia.




  Para tentar entender alguma coisa.




  O que você puder, você pergunta. Eu respondo o que eu puder. Já vi muito debate, todo mundo está perplexo.




  Viu boas coisas?




  Depende do ângulo, o discurso dessa esquerda é todo igual, ataca O Globo, a mídia. Se tiver um pouco de estrangeiro, ataca o estrangeiro. É um discurso repetido há 150 anos.




  Qual seria uma nova crítica possível a essas mídias?




  A esquerda tinha que ter um jornal. Nos anos 80, eu dizia aos bambambãs do PT: “Façam uma rádio, um jornal, uma TV.” É um problema de subordinação ideológica: como o PT é um partido ideologicamente subordinado à burguesia, estavam muito satisfeitos com a Folha de S. Paulo, que lhes dava espaço para se distinguir do Estadão e do Globo. A esquerda tem que se criticar, assumir que não fez nada. Daí você diz: “Mas você está dizendo isso depois que o PT ficou dez anos no poder.” O que o PT fez? Nada. Reprimiu mais as coisas, rádio comunitária etc. Tudo o que se pode fazer é democratizar, proibir dono de rádio de ser dono de televisão, dar mais penetração às TVs regionais, criar um comitê de coordenação de TV pública que não seja estatal, mesmo sabendo que não é perfeito. E, toda vez que tiver o monopólio, você dá subsídio que favoreça o aparecimento de novas empresas. Fazer uma coisa mais independente, arejar, é isso que você pode fazer no capitalismo. Aliás, não é muito diferente do que se pode fazer também no socialismo. Você tem que ter condições para uma empresa não dominar: a Globo é uma TV de ouro, o Brasil é pasteurizado pela Globo. A internet é uma forma de convocação que tem que ser usada, mas não é só. Depois da passeata no Rio com mais de 1 milhão de pessoas, 178 mil confirmaram que iam pelo Facebook. Com as manifestações, é assim: passa na TV, a pessoa se interessa e vai.




  Na passeata maior parece isso, mas nessas pequenininhas, que continuam acontecendo, a internet ajuda bastante, você não acha?




  Ah, sim, não tenho dúvida. Mas, francamente, colocar duzentas pessoas na rua, qualquer um bota: junta, pega os amigos e vai. No todo, é ainda a mídia tradicional que mobiliza. Sem desfazer da internet, que é ativa, que dá o direito das pessoas de formularem. Não tenho dúvida que o conteúdo das manifestações foi muito pela internet. Quando as pessoas levam seu cartaz, isso é muito o papel ativo que elas têm na internet. Daí também esse brado de que o Brasil acordou, que é uma bobagem, mas também quer dizer que a pessoa acordou. É isso: “Eu acordei, então tá bom.”




  Mas isso tudo tem a ver com ser ativo e achar que está mudando. Aquele cara pedindo licença porque tá mudando o Brasil, isso é bem o perfil. O cara começa a participar e acha que está mudando, e isso é bem da internet. Mas vamos lá.




  Olhando para o Brasil desde a Ditadura, as Diretas e a movimentação de agora, como avalia esse caminho e o momento que vivemos?




  Nada demais. Um movimento de massa, afinal, no Brasil, o que não acontecia desde 89. Claro que há greves de peso. Houve 700 greves no Brasil, ninguém fala, mas houve − o Dieese está lá contabilizando, e eu acho que foi neste ano. Mas movimento de massa articulado, constante, perseguindo objetivos, com repercussão... o que havia era o MST, que não representava os camponeses. O MST mostrou o brilho dos seus dirigentes quando começou a arrancar gente de médias e pequenas cidades para ir ocupar terra. Não eram os camponeses em luta, era uma coisa organizada por uma vanguarda muito capaz.




  Na Argentina sempre há manifestação, e isso não quer dizer que a revolução esteja mais próxima por lá. Eles têm mais condições de gerar alternativas políticas. No Chile, o país mais conservador da América, há 1 milhão de estudantes nas ruas. A gente não tem um movimento de massa constante, talvez porque o capitalismo brasileiro consiga absorver os avanços do governo Lula.




  Qual é sua avaliação do Movimento Passe Livre?




  Eles lidavam com pequenas manifestações: iam lá, reivindicavam, às vezes eram recebidos por um secretário. Depois que a polícia bateu demais neles em São Paulo, sucederam-se manifestações interessantes, até que se chegou àquelas grandiosas. O movimento era por transporte, mas ficou uma zona, todo mundo que queria protestar foi: a esquerda, a direita, o centro. O MPL não teve capacidade de desdobramento. Dizem que a primeira coisa em que um general pensa é na retirada. Sempre que a gente fazia movimento de massa, a gente queria saber o que vinha depois: o que vai acontecer? Se a repressão for grande? Se a repressão for pequena? A gente vai ficar nas ruas ou a gente vai para as escolas? Não se toma uma decisão definitiva, mas leva-se em conta um painel de possibilidades políticas. Por exemplo, na política daquele tempo, de 1968, o que a gente queria? Queríamos que os trabalhadores urbanos e rurais empunhassem aquela luta: você tinha desdobramento. Bom, o MPL não tinha, a não ser dizer que “não ao aumento e queremos o passe livre”. Quando apareceu uma série de reivindicações, eles não deram conta, não souberam fazer esse desdobramento.




  E, mesmo que houvesse, eles não tinham condições de liderar isso organicamente, porque não possuíam quadros intermediários. É uma pequena organização popular, com dezenas de milhares de pessoas sem comando. Gramsci dizia que um partido só existe quando existe um sargento. Num movimento, tem que ter estrutura. Essa estrutura eles não tinham. O sindicato tem, a UNE tem − não quer dizer que funcione, mas tem.




  Você acha que o MPL é incapaz de mobilizar por ter um desenho sem hierarquia? Porque o sargento, se eu entendi, pressupõe a existência de níveis.




  Não é incapaz de mobilizar, mas de liderar. É preciso um líder populista lá do alto, dando orientação. Quando digo sargento, não falo de uma coisa militar, mas uma orientação com que as pessoas estejam de acordo. É um trabalho de convencimento, e é o quadro intermediário que lidera.




  Talvez signifique que eles tenham que crescer muito para poder almejar um desdobramento. Pensar um movimento de transporte em escala: por cada estado, por direção, por município, por bairro, entendeu? Eu não sei se eles conseguem.




  Tive a sensação de que tinham um objetivo a cumprir. Depois as coisas tomaram uma proporção que já não era mais a deles.




  Isso é verdade, mas veja bem: depois que os caras recuaram, as manifestações acabaram.




  Mas aqui no Rio é muito impressionante como elas não param.




  Sim, mas não há mais grandes manifestações. Você tem gente, ativistas, “Fora Cabral”. Mas são duzentas, trezentas pessoas. Elas serão a liderança de um novo movimento, mas não são mais um movimento, entende? Quando se ganhou a questão do transporte, o movimento caiu. A Dilma chamou a crise para si − ela já tinha feito um discurso e fez um outro, propondo a Constituinte −, socorreu com a política. Disse que estava dando verba para educação, para saúde. Ao mesmo tempo, a Câmara votou, derrotou a PEC 37, que era o que os procuradores, talvez o setor mais organizado que eu tenha visto, queriam. Eles aproveitaram a onda, colocaram a reivindicação deles e ganharam. Teve todo tipo de demagogia, o Renan Calheiros dando meio passe livre para não sei o quê, mas o fato é que isso esvaziou grande parte da manifestação, apesar da crítica à polícia. Está certo que a polícia, naquele dia 20, agiu muito mal. Mas depois isso não foi capaz de trazer novas grandes manifestações. O que o MPL disse depois do dia 20 de junho? “Paramos, acabamos e saímos.” Antes da passeata do dia 20, uma das dirigentes de São Paulo disse: “Agora é acabar com o latifúndio urbano e rural.” Pelo amor de Deus! Não tem nada a ver com o que estava acontecendo. Ela tirou um desdobramento de esquerda, uma posição de origem trotskista. Eles não deviam ter parado o movimento antes que o governo garantisse que esse ano não teria mais aumento. Isso era um primeiro ponto. Segundo: eu não sou a favor do Passe Livre, não tenho nenhum problema em dizer isso. Mas eles tinham que dizer ao governo para criar um canal de discussão, em diferentes lugares do Brasil, sobre a implantação do Passe Livre. Eles podiam ter arrancado mais, pois, a essa altura, inclusive a mídia estava a favor deles.




  Mas será que não foi isso o que eles tentaram conseguir na conversa com a Dilma?




  Mas aí foi negociação, já não havia movimento. Eles não disseram: “Temos uma plataforma e exigimos um canal.” Aliás, foi a Dilma quem os procurou, e também procurou a UNE, a federação dos jovens da espoleta, de forma que o Passe Livre ficou diluído. Depois da reunião com a Dilma, o MPL disse que ela não entendia nada do assunto, mas e aí? Acho que em tese é preciso pensar uma organização popular, como a deles, que cresça, seja enraizada em bairros e termine virando um grande movimento. É possível. Por coincidência, eu estava lendo um livro do André Lara Resende, Os limites do possível. São crônicas em que ele relaciona o sistema de transportes ao nível de satisfação das pessoas. Há estudos, sobretudo nos Estados Unidos, que mostram que o transporte aparece como uma questão fundamental para a população. Não tiro o mérito do MPL, mas sou obrigado a criticar. Critico com amor.




  O fato de as manifestações menores continuarem significa algo? Porque é como se agora houvesse uma sopa de insatisfações onde não se consegue definir muito bem a direção. A partir daí, você sente que alguma coisa de diferente possa surgir? Outro tipo de diálogo?




  Acho que essas manifestações são bem minoritárias. Podem ser a base de algum movimento, criar uma nova organização popular. O fato é que vão terminar se conhecendo. A esquerda fez algumas plenárias no auge da movimentação. A do Largo de São Francisco reuniu 18 mil pessoas. Não sei dizer se alguém vai dar uma alternativa, mas uma coisa é certa: a alternativa tem que vir deles. Não adianta a gente de fora dar alternativa, porque as pessoas de fora já deram a alternativa que tem, chamando PSOL, PSTU, MST, Consulta Popular, PCR, enfim. Isso é o que tem, e não satisfaz.




  O congelamento do preço da passagem é uma vitória importante. O negócio do [Marco] Feliciano [então presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara de Deputados]... O que eu mais vi na grande passeata do Rio foram cartazes contra o Feliciano, o anti-herói das manifestações. Aquela história de cura gay foi praticamente sepultada. De certa forma, foi uma vitória. E o que você faz? É como a jiboia: agora você vai engolir o bezerro, depois você vai ter fome de novo.




  O que está acontecendo é importante, à exceção do pessoal que acha que a violência é um valor em si, o que é nazista. A esquerda não pode achar isso. É preciso gerar uma alternativa política. Até agora só se desenhou claramente o Black Bloc, dizendo-se anarquista e contra a propriedade privada em geral. É um grupo condenado à minoria, caso se mantiver nessa linha. A sociedade não tolera essas coisas. Nas depredações de lojas, vitrines e bancas de jornal não havia só Black Bloc, mas também bandidos. É uma confusão achar que é preciso destruir qualquer tipo de propriedade.




  Depois do Mensalão, uma parte do pessoal do PT foi para o PSOL e queria resgatar a credibilidade. Eu disse que era bobagem. A população não aguenta mais, passaram 25 anos dizendo que o PT era o melhor, e o PT fez essa merda. É preciso um novo movimento de massa, novas lideranças. E isso não é feito da noite para o dia. Pode-se apoiar, mas não são as mesmas pessoas que agora vão fazer algo diferente.




  E você vê isso surgindo de algum lugar?




  Fui à manifestação, mas não tenho muito contato. Tem gente dizendo que a conclusão do movimento de massa vai ser nas eleições de 2014. Eu acho uma lástima. O movimento deveria gerar novos movimentos de massa − isso seria prioritário. Uma geração precisa se organizar agora para mudar o país de fato.




  Você acha que as pessoas pressionam para que as coisas aconteçam dentro do governo em vez de querer estabelecer uma coisa nova?




  Não acho que seja por aí. Foi uma passeata dinâmica, ótima, as pessoas donas do seu destino. Ao contrário da passeata da CUT, que foi muito boa, dez mil pessoas aqui, mas que era a passeata da CUT: quer dizer, você não via as pessoas dizendo “essa é a minha passeata”. O manifestante do dia 20 dizia: “Isso aqui é a minha passeata, é o meu movimento.” O senso de pertencimento era grande e pouco burocrático. Quando o governo afinal cedeu, isso arrefeceu o movimento. A maior parte das pessoas tem que cuidar da vida, trabalha. Mesmo os jovens trabalham.




  Boa parte dos militantes é do PT, do PSOL e do PSTU, e eles possuem uma marca à qual o pessoal tem certa rejeição. Como é que faz? Quem tem mais experiência é quem já está nos partidos políticos. Por outro lado, parte dos manifestantes são os “sem partido” − aquela estrutura toda não os representa, eles desconfiam. Acho que alguns militantes do PSTU, PSOL, PT vão participar também. Não dá pra saber como. É possível que outros organismos, como a Consulta Popular, que terminou aparecendo, consigam algo. Isso implica uma renovação geral. É muito difícil, porque o pensamento da esquerda é dinossáurico, a esquerda é muito conservadora. Você pega um documento da esquerda hoje e é igual ao documento da esquerda dos anos 30.




  Que crítica você acha pertinente ao que você chama de esquerda?




  A extrema esquerda tem o seguinte problema: ela encontra uma revolução à vista. Se olharmos o mundo, e o Brasil em particular, veremos que não há revolução à vista. Nem pelo telescópio Hubble dá pra ver. Quando se acha que há uma revolução à vista, o conteúdo da luta e as formas de luta são muito diferentes. Por isso, a extrema esquerda tende ao isolamento. Quando há movimento de massa, ela vai, pois quer explorar qualquer descontentamento, sempre acha que a chama da revolução vai se transformar em fogo.




  Quem é a extrema esquerda?




  Aqui? PSOL, PCR, PSTU. O Consulta Popular também, moderadamente. E uma parte dos militantes do PT. O PSOL e o PSTU têm formulações políticas que só se justificam em uma revolução. O PSTU se dedica mais ao movimento sindical, e o PSOL tem deputados, senadores, é um partido com mais sensibilidade institucional. O PSTU não liga pra isso, levou umas porradas e praticamente desistiu. Aparece só em propaganda. Ambos partem de uma concepção errada. São necessárias mudanças numa situação que não seja a de revolução. O resto é modelo, partido bolchevique; é preciso estabelecer uma pauta de reformas para serem feitas em trinta anos, ganhar na rua e nas instituições. Quando acaba o movimento de massa, as instituições voltam a funcionar, e em grande parte retiram as conquistas que vieram dele. Então você tem que estar nas instituições para pelo menos dificultar isso. É o que a gente chama de guerra de posição. Você tem que lutar. Por exemplo, uma lei a favor dos oprimidos, é importante ter uma lei, não é o fundamental, mas é uma lei, é um direito seu, você ganhou espaço.




  E a esquerda que não é a extrema esquerda?




  Na esquerda institucional, nos partidos, não vejo futuro. Ela continuará a ter força, mas não será capaz de implementar essas mudanças. Reforma agrária, reforma tributária, reformas políticas, reforma da previdência, isso aí nenhum dos partidos vai fazer.




  Por que você acha que eles não fazem?




  Porque com o Estado no sistema eles não têm autonomia. Em dez anos o PT não fez, não vai fazer agora. Não discordo tanto assim das plataformas do PT, em matéria do conteúdo. O PSB tem uma plataforma muito semelhante, mas o governo do Eduardo Campos está tentando abrir. Ainda é muito pouco para se dizer que há uma plataforma de mudanças que seja crível. Qual é a proposta dos candidatos a prefeito e governador para os movimentos? Não existe. E os movimentos não têm proposta para os prefeitos também, é ridículo. O importante é que as pessoas viram que podem se manifestar e influenciar o Brasil indo pra rua. Isso, nos centros urbanos, tem um peso considerável, mas tem que vir pra mudar, senão a repetição continua com um soluço do movimento de massas de vez em quando.




  Você acha que é possível, dentro deste sistema, de fato mudar as coisas?




  Se o Lula quisesse, ele teria feito. A Dilma é muito fraca. Chamou as manifestações para si e fez duas intervenções. Na primeira, disse: “Vamos ouvir a voz da rua”; na segunda, propôs a Constituinte. Vinte e quatro horas depois, vem: “Presidente da República não pode fazer isso.” Ela faz as coisas com pressa, não se pode confiar nela. É muito fraca, apesar de ser autoritária e gostar de gritar. A mentalidade da Dilma, como a do Haddad, é de funcionário público: recebe ordens e dá ordens. Quer dizer, ela precisava de uma orientação e não sabia o que fazer. Funcionário público sempre tem que ter um chefe. Ela não tem ou o chefe dela está longe.




  Você falou que as ruas não estavam em disputa pelo poder, mas o grito “amanhã vai ser maior” sempre é repetido. Isso não é uma tentativa de dialogar, não é um jeito de enfrentar o poder com outro poder?




  Isso é negação, aconteceu quando tiraram o Collor. É pressão, concordo, mas o Brasil não vai mudar se o Cabral sair. Tem gente que é contra partido. É preciso criar uma organização capaz de começar a se mexer pra construir um movimento de massa. Uma questão não foi colocada: os oprimidos terão o poder? Não mesmo. Em vinte, trinta anos, salvo grandes mudanças em nível internacional, isso não vai acontecer. O regime econômico é baseado em que os Estados Unidos podem tudo. Eles têm um déficit enorme e ainda vivem na base da confiança. O capital ainda está indo para lá porque é um pouco seguro. Mas o déficit que eles têm é uma coisa brutal, e isso vai estourar, e claro que quando acontecer vai pegar todo mundo, mas não vem agora. Analisando pelas condições do Brasil, pela dinâmica do nosso capitalismo, acho muito difícil um processo revolucionário aqui. Essa é a questão que se coloca: a relação com o poder. É preciso democratizá-lo, exigir mais participação popular e fazer as reformas do lado dos oprimidos.




  Você acha a ideia de poder popular inócua?




  Não acredito no poder popular contra o Estado. Eu acho que a noção de poder popular só aparece em crises revolucionárias ou nas sociedades agrárias através da constituição de um exército popular, como foi na China. O Brasil não é mais uma sociedade agrária e não está em crise revolucionária − não pode gerar poder popular. Aqui, nos anos 80, quando se discutia programa de governo, a extrema esquerda dizia: “Coloca aí os conselhos populares.” E eu: “Só se você disser o que são.” Um acha que conselho popular é o soviético, o outro, que é consultivo, o terceiro, que é deliberativo. O problema é o seguinte: se você acha isso, você termina levado à impotência, porque você se marginaliza do que é real, do que você pode transformar e vira um discurso de seita. A extrema esquerda é toda velha, no sentido teórico, e gosta muito de falar nas tradições revolucionárias. Todos os seus membros são só democratas e, no conteúdo, não avançaram nada. À social-democracia, eles acrescentaram o nacionalismo da terceira internacional. A esquerda do Brasil de hoje não tem um projeto estratégico, mas nacionalismo de esquerda estatizante. Sempre foi assim. Se bobear, o Paes já foi assim.




  Você acha que, no Brasil, há uma mistura entre esquerda e direita, que elas ficam indistinguíveis?




  Não, acho que uma parte da esquerda se aburguesou. Muita gente ainda acha que ser socialista é um projeto de futuro, mas nunca foi − ser de esquerda é estar ao lado dos oprimidos, a favor da sua luta. Se você for pegar esse pessoal todo, quando chegar uma luta dos oprimidos com radicalidade, todos vão estar do outro lado. São instituições da ordem, não são mais as instituições da mudança.




  E essa violência de que falamos, isso que se chama de “vandalismo”. Você encontra algum valor nisso?




  Do jeito que é feito, não. Foram invadir a Assembleia Legislativa, não é? Antigamente, achava-se que invadindo os palácios se conquistava o poder, isso foi há séculos, a queda da Bastilha. Hoje todo mundo sabe que o poder está nos grandes centros de produção, nos bancos. Do jeito que é, acho que é um exercício da violência à toa.




  Mesmo o ataque aos bancos, você não acha simbólico?




  Sim, mas se você quebra o banco e a mercearia da esquina acabou-se o simbolismo. Mesmo quando se trata de bancos, sou contra. Quem usa violência é a direita, a polícia, o Exército. A esquerda só usa a violência quando é necessário, porque a luta de classes força isso. É diferente quando a polícia está lá e te ataca. É legítimo, não tem nada demais atacar a polícia de volta. Quando você começa a usar a violência, em vez de ganhar mais gente, você perde. Numa manifestação, o que se quer é ganhar pessoas. Se você faz só a violência, é só a violência que vira questão política.




  Talvez eles entendessem o gesto não como manifestação, mas ação direta, dizendo: “Estou aqui.”




  Mas isso é um grupo. Aqui no Rio, no primeiro quebra-quebra, foi claro. A manifestação foi toda pra Cinelândia e eles foram pra Assembleia Legislativa, duzentos, trezentos caras. Sim, eles tinham direito, não têm é direito de usar manifestação pra isso. Eles que façam quebra-quebra com o conteúdo político que quiserem, mas não com dezenas de milhares de pessoas que estão pedindo outra coisa: melhoria da saúde, da educação. Não combina, é um mero uso, exatamente como a direita fez. A direita tentou usurpar. Com 1 milhão de pessoas na rua, pode haver violência, mesmo porque há infiltração. Mas isso não expressa a manifestação. Se estivesse numa situação mais radical, pode ser que sim. Mas aí você tem alvos: o governo, a polícia, podem ser os bancos, pode ser uma fábrica que tem um monopólio, pode ser tudo. No momento atual, é necessário que se passe uma mensagem política.




  Tenho a sensação de que a mensagem política, pelo menos aquela com a qual me identifico em alguns momentos, é assim: “A gente não vai engolir vocês fazendo qualquer coisa.” Especificamente, no Rio: “Não, vocês não vão fazer isso.” Não consigo achar que esses atos violentos sejam vazios de conteúdo.




  Isso não expressa o movimento. O que faz o movimento é isso que você diz: “Olha, vocês não vão passar por cima de nós.” Ter expressão é colocar 1 milhão de pessoas na rua.




  No Pará, houve uma ação direta talvez mais compreensível, que foi destruir equipamentos do consórcio construtor de Belo Monte.




  Se a ação estava ligada à reivindicação, pode-se compreender. Agora, não deixa de ser violento porque não se usa arma. Pegaram um prefeito no Ceará e o prenderam numa agência. Isso é uma violência, mas tem um sentido, porque foram manifestantes que fizeram. E, claro, não mataram o cara, não o lincharam. Aqui no Rio, não, são grupos à parte das manifestações que fazem sua guerra particular.




  Não é um perigo colocar as coisas desse jeito? Quando você qualifica quem são os manifestantes e quem não são.




  Havia uma maioria claramente delimitada. No caso de São Paulo, o Passe Livre tinha o controle, as manifestações tinham uma direção. Quem foi lá simplesmente para quebrar, não era das manifestações. Não é que eles não sejam manifestantes, eles são manifestantes de outro tipo, têm uma guerra particular com o Cabral, com a Dilma, com o imperialismo, sei lá com quem. Uma minoria não pode usar a manifestação para travar sua guerra.




  Como você avalia o caminho construído pelo Brasil? Em que momento vivemos?




  Depende do que você chama de momento. Se você pega um momento maior, o Brasil viveu nesses 10 anos um capitalismo integrativo muito forte, o que dá muita força a ele, para desgosto do Milton Temer, que sempre gosta de dizer: “O Lula está acabando com o movimento de massa.” Você não vai satisfazer o que o povo quer, que história é essa? O que foi o governo Lula? Uma tremenda redistribuição de renda, mais benefício pra população pobre, 25 milhões fora da linha da pobreza. Acho que isso aí é o mais importante. Agora do ponto de vista imediato, a Dilma está destruindo o Brasil. Não tem política econômica, não sabe o que fazer. Ela é bem intencionada: não rompeu com a política de distribuição de renda, continua com isso, até com mais força. Quando se trata de economia, a linha econômica adotada por Mantega e outros está levando a economia a impasses que não se sabe resolver. Com isso, abre-se margem para a direita ganhar o governo. Antes das manifestações, eu não pensava em 2014, eu pensava em 2018.




  A direita diz que o problema do Brasil é a inflação, a esquerda diz que é o crescimento. Todos acham que o país vai mal, menos a Dilma. Há uma lenta deterioração da economia em relação ao governo Lula. E a economia é o seguinte: o capitalismo é capitalismo, você não pode gerir o capitalismo como socialismo. Nos debates que separaram o PT da extrema esquerda, a extrema esquerda dizia assim: “Vocês estão indo para a prefeitura só para administrar.” Você queria que administrasse o quê? Só se pode administrar o capitalismo, não se pode administrar outra coisa.




  O Brasil está com um problema sério na balança de pagamento. Lara Resende, no livro de que falei, faz uma análise primorosa e diz que o tripé econômico que o Fernando Henrique aceitou do FMI − câmbio flutuante, superávit primário e metas de inflação − foi o fracasso do Plano Real. O Plano Real foi um êxito para a estabilidade da moeda, mas depois houve a crise de 98, 99, e aí o FMI impôs o tripé.




  Agora o Brasil teve um superávit nas transações correntes, caiu, passou a ter déficit e um afluxo do capital enorme. O capital veio, supervalorizou o Real, e aí gerou déficit das transações correntes. Há um déficit na balança das transações correntes, precisamos de capital especulativo porque temos uma reserva de 300 bilhões de dólares, e aí fica naquele jeito, não se sabe pra onde ir. Como o Brasil acumula uma inflação acima do normal, o governo fica feito barata tonta. Então você vê que não tem linha econômica, a Dilma não tem ideia do que está fazendo. Vai pra lá, vai pra cá, feito barata tonta. E essa crise, tudo indica, vai levar o país para a direita.




  Nas próximas eleições?




  Se não nas próximas, em 2018 certamente. Mas é possível que nas próximas.




  A direita não está no governo, também?




  Não, veja os dois polos, PT e PSDB basicamente. É justo chamar o governo mais de centro do que de direita. E mesmo na direita há nuances. Por exemplo, Alexandre Schwartsman, que já foi colunista do Globo e diretor do Banco Central, quer desemprego para resolver a inflação. Essa não é a linha de Edmar Bacha, que é o economista oficial no PSDB. Se o Aécio Neves ganha as eleições, ninguém sabe quem vai mandar. Há um grande risco dos oprimidos perderem conquistas, não só materiais, mas também do ponto de vista do comportamento, da cultura. Imagine um governo de direita, naturalmente apoiado pelos evangélicos?




  Tenho dificuldade de admitir essa polaridade, pensando no governo petista. O que é um governo com pessoas como Kátia Abreu, que comemora o avanço da soja, um governo que "genocida" povos indígenas?




  Pois é, mas é um governo de centro, que distribui renda, que mais promoveu a luta contra a discriminação racial, mais ajudou a luta dos gays. O Brasil melhorou em muitos aspectos. Acho que o governo Lula foi o melhor governo do Brasil nos últimos cinquenta anos. Mas é um governo institucional, e o Lula nunca foi de esquerda.




  Ele manteve uma política econômica convencional e fez a redução da desigualdade. Mas a Dilma está quebrando o país e não é de hoje, já tem tempo. Há três anos se escreve sobre isso, sobretudo a direita. Tem que encarar os fatos: vai fazer ou não vai fazer reforma da previdência? A direita tem feito propostas muito interessantes, o Fabio Giambiagi está propondo começar uma reforma suave da previdência. A esquerda tinha que ter uma proposta, e o que ela faz? Mantém o déficit da previdência.




  Agora é a época ideal pro Brasil fazer alguma coisa, é o que eles chamam um boom geracional, época de ouro: você tem bastantes jovens, ainda não tem tantos velhos, mas já não tem tanta criança. Em 2030, a maioria da população brasileira vai ser de velhos, você vai ter poucos jovens e, em idade adulta, pouca gente. Um número restrito de brasileiros vai ter que sustentar os mais velhos. Não tem gente nova vindo, porque o Brasil não se reproduz mais, o crescimento da população é mínimo. Então não adianta ser de esquerda ou direita, o que você vai fazer? A esquerda ignora, e a direita tem propostas. A esquerda precisa de uma proposta, qualquer uma, mas precisa.




  E qual foi o mérito do Fernando Henrique?




  Estabilizar a moeda. Fernando Henrique e Itamar, e sobretudo os dois pensadores, André Lara Resende e Pérsio Arida, que desde os anos 80 têm desenvolvido o Real, que é uma maravilha, de uma elegância teórica sem igual.




  E na época você achava bom?




  Eu era contra, claro! Eu e todo mundo do PT. Mas ele é de uma elegância no combate à inflação, é fascinante. É bem-feito. A ideia do André foi uma das coisas mais interessantes que eu vi, e teve resultado. Isso foi uma conquista, pois sem Fernando Henrique não haveria Lula. Lula pegou um Brasil estabilizado economicamente, pôde reduzir a desigualdade. O resto do governo Fernando Henrique foi ruim. Para os oprimidos de forma geral, não avançou tanto. Lula se elegeu pelo fracasso de FH. Já no final do primeiro governo eles se basearam muito na âncora cambial, que é uma coisa muito difícil, porque o mundo vive em crise, e quando começou a crise, o Real desabou.




  Antes do Fernando Henrique, com o Collor, já havia o que eu chamava de modernização consumidora. O Brasil tinha uma economia fechada. Abriu a economia e houve um boom de produtividade, mas não gerou uma indústria própria. Um país desenvolvido deve ser capaz de produzir qualquer coisa. No Brasil de hoje, sofremos um atraso tecnológico porque há um pessoal de extrema direita na economia que diz: “O setor de serviços está crescendo em todo o mundo e o da indústria, caindo.” É verdade, mas isso é um processo lento, de transição para uma economia de bens não materiais. É, enfim, um avanço no mundo desenvolvido. No caso do Brasil, ainda é preciso ter riqueza, uma base industrial, e então desenvolver um setor de serviços ligado ao avanço tecnológico. Agora, sem indústria, vai virar agroexportador e exportador de minério. Isso é uma opção.




  É a opção que a gente adotou.




  Sem dúvida, mesmo que não tenha sido consciente, o Brasil está virando exportador de produtos agrários e de minério, importador de produtos industriais, sobretudo de alta tecnologia. Vivemos num país médio, que vai depender dos países que detêm alta tecnologia. Não quer dizer que seremos miseráveis, mas dependentes. O Brasil precisa ter uma posição política diferente, não pode ser um país...




  ... que vai meio a reboque?




  É, não pode! Ou não deveria poder. Senão, vai ser algo mediano. Antigamente, a esquerda só se preocupava com a questão social. Essa é a tradição de Marx, que subestimava o fator nacional. No século XX, foi preciso tratar do nacional a partir de Lenin. Hoje há um outro fator, que é o da sobrevivência da espécie e que começou a ser tratado a partir da Guerra Fria, com a ameaça da guerra atômica; depois, com a depredação do planeta, ganhou viés ecológico. Marx não deu importância à questão ecológica porque ela não pertencia à sua época. O viés nacional que ele subestimou e que discutimos aqui − de que o Brasil deve produzir de tudo − tem consequências.




  Marx não pode ficar atual ad eternum. Há uma série de críticas ao capitalismo nas quais ele é atual, mas o capitalismo mudou muito. Antigamente só havia luta de classe, operário contra industrial e banqueiro. Hoje não, o capitalismo está acabando com a classe operária através da automação. Perdemos o agente histórico das transformações sociais, que era a classe operária. Hoje temos uma série de atores sociais − negros, índios, mulheres, gays. É possível que a mudança se dê não com um polo dominando a contradição, mas pela mudança da própria contradição: que apareçam novos atores. Que o capitalismo acabe pela evolução de um novo sistema, como foi o capitalismo saindo do feudalismo. Ele trouxe o quê? O assalariado, o conflito de patrão e operário.




  Mas a ortodoxia econômica, a manutenção e a sofisticação do capitalismo, isso tudo não leva ao colapso ambiental de maneira inexorável?




  De maneira inexorável não, porque hoje o pessoal já leva em consideração o meio ambiente. Não é suficiente, mas já se começa a retardar o processo. Boa parte, não só dos capitalistas, mas dos teóricos, acha que o homem vai ter solução para tudo.




  Essa é a ideologia do capital...




  Estou falando do André Lara Resende. O livro se chama Os limites do possível porque pensa o fim do crescimento. É possível crescer? É possível parar? Há pensadores das classes dominantes pensando nisso.




  Olhando pra trás, pensando na América até 1500: durante 15 mil anos, milhões de pessoas viveram sem capitalismo. Talvez esse esgotamento seja o da humanidade sob o capitalismo.




  A sociedade antes do capitalismo era feudal. Você tem saudade?




  Aqui na América não era...




  Era um estágio ainda mais primitivo. Morriam cedo, a vida era curta. Não haviam desenvolvido o espírito. O negócio da gente é o conhecimento. O passado pra mim já passou. Aprende-se com ele, mas é preciso olhar para o futuro. Por exemplo, sou a favor das organizações sociais na saúde, da terceirização. Na concepção de que quem interessa é o pobre, não adianta ter uma estatal que não funcione. Por que o Estado precisa gerir tudo diretamente?




  Mas não é um jeito de se livrar da responsabilidade? Quando ouço o Paes falar do Porto, das terceirizações e concessões, o bairro sendo administrado por uma concessionária durante 15 anos, é como se ele estivesse entregando um pacote.




  Pode ser. Na verdade, você deve pagar a esses órgãos de controle. E ter uma equipe de especialistas. Eu também sou a favor disso na universidade. O dinheiro é do povo! Por que os professores ou os estudantes vão ter autonomia para fazer o que quiserem? Sou a favor do contrato de gestão: o Estado dá dinheiro, e a universidade faz um plano de 15 anos. Depois tem que mostrar resultados.




  Você tem que ter um negócio de Estado que seja acima dos governos, e por isso a necessidade de ter o setor público, algumas carreiras típicas do Estado: juízes, militares, por exemplo. Na parte econômica, não precisa. Em educação, sou contra a terceirização. Não para funcionários, mas para atividades-fim, porque isso envolve liberdade ideológica. O regime estatal garantiu esses direitos. A esquerda tinha que pensar tudo isso de forma renovada, sem preconceito. É uma luta prolongada; por isso só acredito em movimento de massa, em coisa nova, que pense no futuro.
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  Você foi uma das pessoas que formulou o projeto das UPPs?




  Não formulei, participei. Na verdade, fui comandante coordenador das UPPs. Cheguei bem no começo. Antes havia um comando de policiamento comunitário, eu fiz algumas propostas e dei seguimento a elas. Houve uma estruturação das UPPs e eu ajudei a construir o conceito. Depois fui para o Estado-Maior com o objetivo de preparar a polícia para esses novos afazeres. Era um caminho interessante que eu quis aproveitar. Mas a polícia não tem uma estrutura adequada, ela foi conformada para uma função diferente. Essa mudança era necessária para dar sustentabilidade ao processo, não apenas da UPP, mas ao de uma transformação de toda a PM. A UPP pretende, para uma coerência em relação à prática, primeiro formar alguns conceitos, fazer com que a polícia retome sua vocação originária de prezar por uma ordem democrática, ou seja, fazer um serviço mais próximo, mais sintonizado com os desejos da cidadania.
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